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    INTRODUÇÃO




    NO DIA 13 DE JUNHO DE 2019, o Supremo Tribunal Federal (STF), por oito votos favoráveis e três contrários, julgou parcialmente1 procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) n.º 26/DF, apreciada em conjunto com o Mandado de Injunção (MI) n.º 4.733/2019, propostos pelo então Partido Popular Socialista (PPS), hoje CIDADANIA, e pela Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos (ABGLT) respectivamente. Com eficácia geral e efeito vinculante2, a decisão do STF reconheceu a existência de mora legislativa3 de natureza inconstitucional do Congresso Nacional acerca da criminalização de condutas discriminatórias, com base em identidade de gênero e/ou orientação sexual, contra pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Transgêneros e Intersexuais4 (LGBTI)5.




    A mora legislativa foi reconhecida com base no fato de que o art. 5.º, inciso XLI, da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 (CRFB/88), diz que “a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais”. O STF interpretou que o artigo citado impõe o dever de o Poder Legislativo agir de forma a positivar o tipo penal que criminalize posturas de discriminação contra pessoas em decorrência de identidade de gênero e orientação sexual. Seria, então, um dever constitucional imposto pelo Poder Constituinte originário e, passados 31 anos da promulgação da referida Constituição, o que se observa é que o Congresso Nacional não aprovou lei alguma nesse sentido. As Ministras e Ministros do STF, em sua maioria, consideraram que o Congresso Nacional estaria deliberadamente obstruindo essa pauta, haja vista os diversos projetos de lei em tramitação não apreciados e aqueles já arquivados por falta de seguimento procedimental.




    O julgamento conjunto da ADO n.º 26/DF e do MI n.º 4.733/2019 se fundamentou na tese de que condutas LGBTIfóbicas, devem ser enquadradas como de motivação racista, principalmente nas argumentações relativas à ADO. Isto, baseando-se em uma jurisprudência do Tribunal, o julgamento do Habeas Corpus (HC) n.º 82.424/RS, que teria reconhecido o caráter sócio-histórico da raça e do racismo6. O que faz contraste com uma definição simplista, biológica e superada que defende que só haveria racismo quando se estivesse diante de uma situação de opressão entre “raças humanas”, que seriam definidas a partir de características biológicas, particularmente genéticas e morfológicas (cor de pele, tipo de cabelo, formato de rosto, de nariz, etc.). Com fundamento na citada jurisprudência, o STF definiu que os crimes de homofobia e transfobia passariam a existir sob a égide da Lei n.º 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes do preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, até que o Congresso Nacional legisle sobre o tema, pois LGBTIs constituiriam “raça social”. O julgamento mudou a forma de como a maior Corte de Justiça do Brasil, e guardiã da Constituição, o STF, compreende a questão da raça e do racismo, ao considerar a existência de um “racismo social”.




    O STF reafirmou que o julgamento não estava ferindo nem o princípio da legalidade, muito caro ao Direito Penal, nem o da separação de Poderes, ou seja, não estaria legislando e, consequentemente, usurpando a competência exclusiva do Congresso Nacional para legislar sobre Direito Penal. Estaria somente, a partir de uma interpretação histórica e teleológica da Constituição, reconhecendo que os conceitos de raça e de racismo se diversificaram e fazem sentido apenas em um contexto sócio-histórico específico, sendo os grupos racializados e oprimidos racialmente a partir de um discurso social dominante.




    O impacto de uma decisão do STF é percebido em diversas outras instâncias do aparelho jurídico do país, gerando reações e contrarreações em toda a sociedade brasileira, com destaque, por um lado, para o fortalecimento da pauta LGBTI e, por outro, para o descontentamento entre os círculos conservadores religiosos nacionais, que pugnam por um “Direito Constitucional” de LGBTIfobia fundamentada na liberdade religiosa. Importante também salientar, que o STF se viu em um contexto de sofrer com ataques de determinados grupos conservadores e reacionários, que se dão tanto por meios virtuais, com ameaças e críticas desmedidas, ou por meio da agressão simbólica de atirar rojões contra o prédio em Brasília7, o que pode ser uma consequência das decisões contramajoritárias8 assumidas pela Corte, incluídas as que dizem respeito aos direitos dos sujeitos LGBTIs.




    Diante do apresentado, o que se pretende nesta pesquisa é analisar o contexto da decisão histórica do STF, tendo como questão central: o que levou uma Corte Constitucional de um país, no caso específico o STF, a criminalizar a discriminação contra LGBTIs, equiparando-a ao racismo, algo até então, inédito em nível mundial.




    Para construir essa compreensão é necessário entender a relação do Congresso Nacional para com a pauta LGBTI. Importante também refletir sobre a especificidade brasileira de todas as conquistas de direitos por LGBTIs em nível nacional, serem oriundas de decisões do Poder Judiciário, como o reconhecimento da união estável entre pessoas do mesmo sexo, em 2011; permissão para mudança do nome e sexo de travestis e transexuais, sem necessidade de autorização judicial específica, laudo psicológico ou cirurgia de redesignação sexual em 2018; autorização de doação de sangue por homens que fazem sexo com homens ou de mulheres trans e travestis, em 2020. Tal realidade parece confirmar o entendimento de que a pauta de direitos relativos a LGBTIs não é prioridade por parte do Poder Legislativo, com o STF assumindo papel de protagonista, somado a um Executivo em que a atenção ao público LGBTI depende fundamentalmente do perfil da figura que ocupa a presidência da República e das alianças que são construídas (se com setores mais conservadores ou progressistas).




    Em uma situação em que o Poder Legislativo atenda também aos anseios dos grupos que não conseguem uma representação no Congresso, como as minorias políticas, não seria necessária a tomada do papel de protagonista por parte do Poder Judiciário. Não é função do jurídico legislar e legitimar direitos que não estão previstos no ordenamento jurídico. No entanto, diante do silêncio das Casas Legislativas nacionais, em relação às pautas como as relativas às questões LGBTIs, tal destaque da Corte Constitucional é necessária e inevitável para garantia de Direitos Fundamentais e da própria promoção de dignidade a grupos que não conseguem mobilizar o Congresso Nacional a seu favor. Com isso, garantem-se direitos como de casamento entre pessoas do mesmo sexo por entendimento judicial e não por lei escrita, o que é legítimo, porém não o ideal. Sobre o tema, o ideal seria a edição de leis próprias pelas Casas Legislativas.




    A criminalização da LGBTIfobia é ainda mais inovadora, visto que a Lei n.º 9.868/1999, que estabelece os procedimentos relativos ao julgamento de Ações Diretas de Inconstitucionalidade pelo STF, estabelece que nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade por Omissão, o STF deveria somente julgar a eventual existência de omissão de natureza inconstitucional, derivado da mora legislativa, que uma vez confirmada, resultaria na notificação do Órgão competente para que, em prazo razoável, supra a omissão. No entanto, o STF não teria como forçar o Legislativo a aprovar lei alguma, ou impor a pauta de determinados projetos de lei, o que seria grave violação da independência entre os Poderes. Cientes dessa fragilidade em relação ao suprimento de omissões inconstitucionais, o STF, tendo como referências jurisprudências próprias, como os Mandados de Injunção julgados em 2007, que também envolveram omissões inconstitucionais, n.º 670 e 712, (que garantiram direitos aos servidores públicos de realizar greves, através da aplicação da lei de greve de empregados privados, não aguardando simplesmente, a edição de lei específica). Para oferecer real proteção aos grupos LGBTIs vulneráveis, e até que o Congresso edite lei específica, o STF reconheceu que LGBTIfobia seria uma espécie de racismo, de natureza social. E, portanto, crime existente sob a égide da Lei n.º 7.716/1989.




    Pretendo, também, analisar as formas contemporâneas de racismo, para compreender o que fundamentou o STF, a considerar a LGBTIfobia como uma delas, sem recorrer à pura analogia, o que seria uma ruptura sem precedentes para o Direito Penal brasileiro, já que é vedada a analogia in malam partem9.




    Também serão analisados os documentos relativos ao processo de criminalização da LGBTIfobia pelo STF, com destaque para as petições iniciais, as manifestações de amicus curiae (também chamados de “amigos da corte”, são entidades que por serem representantes de interesses diretamente vinculados ao julgamento, peticionam inclusão no processo, e assim emitem manifestações escritas ou realizam sustentações orais na defesa dessa ou daquela tese), pareceres da Procuradoria-Geral da República e Advocacia-Geral da União, recursos apresentados à decisão e os votos de Ministras e Ministros.




    Busca-se, assim, contribuir para a compreensão das dinâmicas sociais e políticas que levaram o STF a criminalizar condutas LGBTIfóbicas como práticas racistas; problematizando a vulnerabilidade da população LGBTI; analisando também o ineditismo mundial dessa criminalização mediante equiparação ao racismo por um Tribunal Constitucional; compreender a centralidade do STF como agente político ativo e de postura contramajoritária; e analisar a reação do Congresso Nacional ao processo de julgamento da ADO 26.




    Na pesquisa proposta, utilizam-se de conhecimentos sociológicos, jurídicos e da Ciência Política, sempre buscando uma interlocução com autoras e autores dessas áreas, com uma preponderância do olhar sociológico. Ressalto que meu olhar do pesquisador é marcado pela dupla formação em Ciências Sociais e Direito.




    A metodologia possui natureza qualitativa, em que foi feita pesquisa bibliográfica e documental. Neste segundo caso, por meio da análise de documentos pertinentes ao processo judicial de julgamento da ADO e do MI, antes mencionados. Quanto à natureza dos dados, serão analisados dados primários, que consistem na jurisprudência do STF pertinente ao assunto, em especial votos de Ministras e Ministros, manifestações de amicus curiae e demais petições do processo de julgamento da ADO 26/DF e MI 4.733/2019.




    A construção da perspectiva teórico-metodológica de análise se dará a partir de autoras e autores que tratem das desigualdades e diferenças, envolvendo aí debates sobre raça e racismo; estudos sobre sexualidade e gênero; história do movimento LGBTI no Brasil; estudos sobre processos de ódio e discriminação; estudos jurídicos que observam a apreensão da categoria raça por parte do Judiciário brasileiro; que abordem a influência do STF como agente político atuante; sobre Direitos Humanos e, por fim, dados estatísticos relativos à vulnerabilidade da população LGBTI.




    O livro está estruturado em três capítulos, além da introdução e considerações finais. No primeiro capítulo, o tema abordado foram os processos de diferenciação, construções de desigualdades, e teorização acerca de sexo, gênero e orientações sexuais. Também abordado o tema da heterossexualidade como sistema de opressão, os processos de ódio e discriminação. O primeiro capítulo foi finalizado com o tema da LGBTIfobia, e as formas de violência perpetradas contra pessoas LGBTIs, desde as físicas até as simbólicas.




    O segundo capítulo se inicia com a apresentação de um panorama global acerca dos direitos e violências LGBTIs, abordando também dados acerca da violência LGBTIfóbica e o panorama dos direitos LGBTIs no Brasil. O capítulo apresenta também a relação do Congresso Nacional com direitos LGBTIs, e sua interação ao longo da história, para com os movimentos sociais LGBTIs.




    O terceiro capítulo se inicia com o debate sobre o protagonismo do STF quando estão em questão conquistas de direitos por minorias políticas, como os direitos relativos a LGBTIs e a uma análise detalhada sobre a criminalização da LGBTIfobia pela Corte Constitucional, com explicações sobre os atores envolvidos, o que justificaram e como se pronunciaram os Ministros e Ministras. Também foram levadas em conta discussões sobre o racismo, para auxiliar na compreensão dos fatores sociais que contribuíram para que a criminalização se desse, pelo STF, por meio da justificativa de “racismo social”.




    Não pretendo, aqui, oferecer respostas definitivas ou me apresentar como pesquisador universal. Reconheço meu olhar situado e a minha incapacidade de analisar todas as ópticas possíveis. No entanto, busca-se dar a contribuição a partir de um local de homem cis LGBTI, que ficou impactado e impressionado com os debates da criminalização e do que foi denominado como “racismo social”.




    O contexto de pesquisa e da escrita da dissertação que deu origem a este livro, também merece ser ressaltado, um contexto de pandemia de COVID-19 concomitante a um cenário de isolamento social, terminou por modificar em demasia tudo o que se inicialmente eu esperava de um processo de pesquisa e de escrita de Dissertação em um Mestrado. Inicialmente, cabe ressaltar que a convivência com uma epidemia, de uma doença que até então não possuía vacina para imunização coletiva e nem remédios eficazes para o combate, eleva de forma abrupta a ansiedade e angústias a que os seres humanos já são naturalmente propensos. Se o processo de Mestrado em si já é capaz de trazer dúvidas, ansiedades, preocupações e angústias, um contexto de pandemia potencializa esses sentimentos. Não foi fácil realizar uma pesquisa em meio a todo um caos social. O anúncio de vacinação contra a doença foi um alívio em meio a águas turbulentas.




    Outro desafio incomum foi a realização de um Mestrado presencial de forma integralmente a distância. Um contato não presencial de orientação, distanciado de Professores e Colegas, sem a sensação de se estar na Universidade Federal de Goiás, sem a possibilidade de se visitar biblioteca, sem poder andar pelo campus, sem poder participar de eventos presenciais. E sem adquirir a experiência de vivência em outra cidade, em outro Estado.




    Se o contato com a Universidade foi mínimo, a concentração no “home-mestrado” necessitou ser dobrada. As distrações são muito mais frequentes em casa, e a possibilidade de se desligar de aulas é potencializado pela câmera fechada no Google Meet10. E a disciplina para não se desviar dos objetivos deve estar em alta. É muito fácil acreditar que não se está fazendo algo sério, quando tais atividades são mediadas de forma integral por telas e distanciamento. A própria experiência de estágio-docência não foi completa, pelo distanciamento para com os alunos e falta de vivência em sala de aula.




    Importa dizer que apesar dos desafios, consegui finalizar a pesquisa, entregar a Dissertação em apenas 22 meses e agora, publicando-a em livro.




    




    

      

        1 A ADO foi julgada parcialmente procedente porque um dos pedidos formulados pelo Partido Popular Socialista (PPS), hoje CIDADANIA, partido político que ingressou com a ação, foi a possibilidade de reparação civil pelo Estado brasileiro em favor de pessoas LGBTIs que tenham sofrido alguma violência em decorrência da falta de legislação protetiva contra posturas LGBTIfóbicas. O STF reconheceu ser inadmissível a pretensão de reparação de natureza indenizatória, em sede de controle abstrato de constitucionalidade, caso das ações diretas de inconstitucionalidade. Em resumo, não seria possível indivíduos LGBTIs serem indenizados pela inação do Estado brasileiro a partir da proposição de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade.


      




      

        2 As decisões vinculantes obrigam que os demais órgãos do Poder Judiciário, e a Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal adotem o entendimento firmado pelo STF. Produzir eficácia contra todos, significa dizer que a repercussão dos julgamentos, afetam a todos, independente de participação direta como parte ativa ou passiva do julgamento. Para mais informações sobre os efeitos das Ações Diretas de Inconstitucionalidade ver Mendes e Branco (2017).


      




      

        3 O legislativo em mora significa uma demora temporal além da razoável para formular e aprovar alguma lei sobre um tema determinado.


      




      

        4 Homossexuais são homens que se atraem afetivo/sexualmente por outros homens. Lésbicas são mulheres que se atraem afetivo/sexualmente por outras mulheres. Bissexuais são pessoas que se atraem afetivo/sexualmente tanto por homens quanto por mulheres. Transexuais, travestis e transgêneros são pessoas que de identificam com um gênero diferente do sexo com o qual nasceram. Intersexos são pessoas que nasceram com gametas comuns aos dois sexos; antes, eram chamados de hermafroditas.


      




      

        5 Faço opção pela sigla LGBTI, pois foi a utilizada na tese final do julgamento, o que não quer dizer que haja qualquer intenção de invisibilizar ou negar qualquer orientação sexual ou identidade de gênero não contemplada na sigla.


      




      

        6 O HC asseverou a tese de que o antissemitismo seria uma prática de índole racista, mesmo que os judeus não sejam reconhecidos como uma raça propriamente dita, nem necessariamente guardem semelhanças morfológicas entre si, sendo racializados por um discurso dominante de opressão.


      




      

        7 G1. Grupo de apoiadores de Bolsonaro lança fogos de artifício contra o prédio do STF. Política (Globo.com), 2020. Disponível em: <https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/06/14/grupo-de-apoiadores-de-bolsonaro-lanca-fogos-de-artificio-contra-o-predio-do-stf.ghtml>. Acesso em: 9 fev. 2021.


      




      

        8 Decisões que não são emanadas pelos órgãos majoritários, como as Casas Legislativas que representam a “maioria” nacional. Por isso, esse tipo de decisão tende a beneficiar grupos minoritários ou que não conseguem mobilizar o Legislativo para aprovar e legitimar suas respectivas pautas.


      




      

        9 Analogia que prejudique o réu, que torne algo mais gravoso ou que trate uma conduta não prevista expressamente em lei, como crime.


      




      

        10 Ferramenta do Google para realização de reuniões virtuais.


      


    


  




  

    ENTRE “SUPERIORES E INFERIORES”, AS DIFERENÇAS HIERARQUIZADAS




    1.1 DA CONSTATAÇÃO DE DIFERENÇAS À HIERARQUIZAÇÃO EM DESIGUALDADES





    PARA ATINGIR O OBJETIVO DE ANALISAR a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a criminalização da LGBTIfobia como racismo, oferecendo uma análise das circunstâncias sociais que culminaram na decisão, não poderia tomar como ponto de partida o julgamento em si, muito menos a análise dos documentos judiciais apresentados. É necessário, antes, fazer uma imersão conceitual para se compreender com alguma clareza os conceitos, tradições científicas e históricos que são mencionados nos documentos e petições e que também embasaram as Ministras, Ministros, Advogadas e Advogados na defesa da tese do suposto “racismo social” sofrido por pessoas LGBTIs.




    Sabendo da necessidade dessa prévia imersão conceitual e construção de conhecimento, busco nesse primeiro tópico fazer reflexões acerca das diferenças, das hierarquizações dessas diferenças, culminando na construção de desigualdades.




    Diferenças e desigualdades são comuns na história da civilização humana, perpassando por diversos segmentos da cultura. E, sabendo desse fato, delimitou-se a discussão acerca das que envolvam questões pertinentes à sexualidade e ao gênero, que influirão diretamente na análise e compreensão da criminalização da LGBTIfobia. Pelo menos nesse primeiro momento, já que as discussões sobre diferenças e desigualdades de raça estarão aprofundadas no terceiro capítulo.




    Inicio as discussões sobre os conceitos de diferenças e desigualdades com o sociólogo sueco Göran Therborn (2010, p. 145), ao apresentar explicações que considero didáticas a respeito da distinção entre os conceitos.




    Existem três formas principais de distinguir diferença e desigualdade. Primeiro, uma diferença pode ser horizontal, sem que nada ou ninguém esteja acima ou abaixo, seja melhor ou pior, enquanto uma desigualdade é sempre vertical, ou envolvem ranking. Em segundo lugar, diferenças são apenas questão de gosto e/ou de categorização. Uma desigualdade por sua vez não é apenas uma categorização é algo que viola uma norma moral de igualdade entre seres humanos.




    Refletindo sobre o trecho retirado da obra de Therborn (2010), vê-se que diferenças e desigualdades, apesar de parecerem conceitos próximos, apresentam uma distinção fundamental. Enquanto as diferenças, que são inevitáveis11, possuem horizontalidade, as desigualdades são as diferenças categorizadas em inferiores ou superiores. Ou seja, as desigualdades são as diferenças hierarquizadas. E quando se hierarquizam diferenças, há riscos inclusive de violação de direitos básicos de seres humanos. Nos dizeres do autor, “desigualdades são diferenças hierárquicas, evitáveis e moralmente injustificadas” (THERBORN, 2010, p. 146). São evitáveis, pois decorrem do sistema social em que estão insertas, não existindo de forma espontânea ou independente das construções sociais formuladas. Para melhor exemplificar, as desigualdades de oportunidades entre pessoas negras e pessoas brancas não se dão por limitações físicas ou intelectuais de uma em relação a outra, sendo na verdade, decorrentes de um sistema social estruturalmente racista que valoriza a branquitude em detrimento da negritude.




    E se as desigualdades são evitáveis, nos dizeres de Therborn (2010), são também extinguíveis, devido a seu caráter hierarquizante abstrato e sócio-histórico. É inevitável que algumas diferenças produzam distinções notórias. Por exemplo, não há como se extinguir a diferença entre corpos com diferentes idades (novos versus velhos). Mas a falta de oportunidades empregatícias para idosos é algo que pode ser alterado.




    Desigualdades podem se tornar instrumentos de hierarquização tão perversos que influenciam diretamente até mesmo na longevidade e qualidade de vida das pessoas. Em outros termos, determinados segmentos possuem maior possibilidade de viver mais e melhor do que outros. Para exemplificar a afirmação, tomam-se por base os efeitos da pandemia de COVID-19 que afetam o mundo desde o ano de 2020, em que estatísticas constatam maior índice de mortalidade de pessoas de classes mais pobres12. Assim como demonstram a desigualdade na distribuição de vacinas, quando comparados países ricos e países periféricos da economia mundial13. Existem ainda dados que comprovam que o privilégio do trabalho remoto, e, portanto, de menos exposição a riscos, possui cor, já que a proporção de pessoas brancas em trabalho remoto corresponde ao dobro das pessoas negras, conforme dados da PNAD Covid-1914.




    As desigualdades também hierarquizam indivíduos com base em diferenças pessoais, como é o caso das que afetam mulheres, negros, indígenas e LGBTIs. Therborn (2010) denomina essas especificidades como desigualdades existenciais, que terminam por se ligar diretamente, na própria estruturação dos seres humanos como sujeitos sociais.




    Seguindo abordando a questão das diferenças e das desigualdades, aciono também a discussão proposta pela socióloga ugandense-britânica Avtar Brah (2006), ao propor que a teorização acerca de diferenças deve ser sempre pautada a partir de uma análise relacional. Assim, diante de diferenças, é fundamental se atentar às relações sociais estabelecidas no contexto analisado. Ao reforçar esse ponto de vista, a autora corrobora a ideia de que as diferenças não existem de pronto, não são dadas pela natureza. São, na verdade, derivadas da sociedade e das relações sociais que a estabelecem. E só a partir do entendimento das relações, podem ser compreendidas. Ainda na esteira proposta pela autora, é nas relações sociais que se dá a naturalização de diferenças e de desigualdades. E quando se refere a relações sociais, o olhar não pode ser limitado ao momento presente: relações estabelecidas no passado também contribuíram para solidificar diferenças e desigualdades no hoje.




    Sobre o tema da hierarquização de grupos, lembro do trabalho desenvolvido pelo sociólogo alemão Norbert Elias e por seu aluno John L. Scotson (2000), que demonstram as relações existentes entre grupos denominados como “estabelecidos” em sua relação hierarquizante com os chamados “outsiders”. A hierarquização, para os autores, constrói-se a partir da formulação de identidades “superiores” e “inferiores”, que possuem origens nos processos de diferenciação. E terminam por institucionalizar de maneira profunda as desigualdades no sistema de relações sociais. Os “outsiders” são interpretados nos sistemas a que estão vinculados como desviantes do padrão dos “estabelecidos”. E para a solidificação de diferenças e fixação de identidades, características morfológicas podem ser levadas em conta (cor de pele, cor de cabelo, formato de nariz). Porém, o fator primordial para a fixação de fronteiras entre estabelecidos e outsiders continuam sendo os discursos sociais, que atuam inclusive de forma a biologizar diferenciações sociais.




    1.2 NO CAMINHO, A IDENTIDADE




    A partir das ponderações acerca das diferenças e das desigualdades, um conceito começa a ser acionado, merecendo assim ser explicado: a identidade. Percebe-se que, ao se fazer uma divisão entre um grupo dominante e um grupo desviante, uma identidade deve ser atribuída a um e ao outro, para auxiliar na fixação das fronteiras entre aqueles que são aceitos, e aqueles que não são. Para iniciar o debate, de acordo com a autora estadunidense Kathryn Woodward (2014), a construção de diferenças exige também a formulação de identidades, a diferenciação opera em conjunto com as identidades para a solidificação de fronteiras de exclusão e inclusão a determinado grupo. Mas, as formas de identificação e hierarquização variam no tempo e no espaço, já que cada cultura tem seus respectivos modos de diferenciação e classificação. Por exemplo, aquilo que se convenciona chamar de cultura ocidental tem como marca preponderante o método binário15, um processo que tende a ser essencialista.




    Contribuindo nas reflexões sobre a identidade, o pesquisador brasileiro Tomaz Tadeu da Silva (2014) apresenta que o conceito se ancora na diferença e na exclusão, o que também pode significar relações de poder, sempre relacionadas ao contexto social. Atribuir identidades e diferenças também significa o poder de valorizar determinadas pessoas e grupos em desfavor de outras pessoas ou grupos, decorrente de um marcador que atravesse. Tais hierarquizações tendem a possuir natureza binária, com busca de legitimação na biologia. Importante apresentar que, na visão do autor, as identidades vistas como superiores e, portanto, naturalizadas, sequer são lidas como identidades, mas sim como o pressuposto, o padrão, o natural.




    Essas identidades tomadas como pressupostas e universais formam o que o sociólogo estadunidense Howard Becker (2008) aponta como o “padrão social”. E é em comparação com esse “padrão”, que algumas categorias serão lidas como desviantes/outsiders,
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